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JÚRI – ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA – RECONHECIMENTO EXPRESSO DE VERSÕES COLIDENTES – INADMISSIBILIDADE
A absolvição sumária torna-se inadmissível diante do reconhecimento expresso de versões colidentes.

(D.O.E., 24/10/2007, p. 40)




EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DA SEÇÃO CRIMINAL DO ÉGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

DIGNO MINISTRO RELATOR.

PRECLARA PROCURADORIA DA REPÚBLICA.



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, pelo Procurador de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, nos autos de Recurso em Sentido Estrito nº 1.069.555.3/0-0000-000, da Comarca de Osasco, em que figura como Recorrente LUIZ FERNANDO GALVÃO QUEIROZ, vem respeitosamente ante Vossa Excelência, com fundamento  no  art. 105, III, “a”,  da  Constituição  Federal, art. 255, § 2º, do  Regimento  Interno  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  art.  26, da Lei nº 8.038/90, e art. 541, e Parágrafo único, do Código de Processo Civil, interpor Recurso Especial para o Colendo SUPERIOR TRIBUNAL  DE JUSTIÇA, em face do v. acórdão de fls. 167/172, pelos motivos adiante aduzidos:

1. DO RESUMO DOS AUTOS 



LUIZ FERNANDO GALVÃO QUEIROZ foi pronunciado, nos  termos  do  art. 408, do Código de Processo Penal,  pelo Juízo de Direito da Vara do Júri da Comarca de Osasco, nos autos de Processo Crime nº 1.773/03, por infração ao art. 121, caput, c.c. art. 14, II, ambos do Código Penal (fls. 125/129).



Inconformado, interpôs Recurso em Sentido Estrito visando absolvição sumária, com amparo no art. 411, do Código de Processo Penal.



O recurso foi regularmente processado.



Os dignos Desembargadores que integram a Colenda Décima Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, deram provimento ao recurso.



O v. Acórdão e respectivo Voto do digno Desembargador Relator, foram proferidos nos seguintes termos:

“ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso em Sentido Estrito, Nº 01069555.3/0‑0000‑000, da Comarca de Osasco, em que é(são) RECORRENTE(s) LUIZ FERNANDO GALVAO QUEIROZ, sendo RECORRIDO(s) MINISTÉRIO PÚBLICO.

ACORDAM, em 10ª Câmara do 5º Grupo da Seção Criminal, proferir a seguinte decisão: ‘DERAM PROVIMENTO AO RECURSO PARA ABSOLVER, SUMARIAMENTE, LUIZ FERNANDO GALVÃO QUEIROZ, COM FUNDAMENTO NO ART. 411, DO C.P.P. V.U.’, de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento foi presidido pelo(a) Desembargador(a) FÁBIO GOUVÊA e teve a participação dos Desembargadores RACHID VAZ DE ALMEIDA, DAVID HADDAD.

São Paulo, 13 de junho de 2007

(a) NUEVO CAMPOS

Relator”

___________________________________________________________

“RECURSO EM SENTIDO ESTRITO nº 1.069.555.3/0.

Comarca: Osasco‑SP.

Recorrente: Luiz Fernando Galvão Queiroz.

Recorrida: Justiça Pública.

Voto: 8.843.

Vistos.

Trata‑se de recurso interposto por Luiz Fernando Galvão Queiroz contra a r. decisão monocrática de fls. 125/129, que o pronunciou como incurso no art. 121, caput, combinado com o art. 14, II, ambos do Cód. Penal.

Pugna a defesa, em suma, pela absolvição sumária, sob fundamento de que o réu teria agido em legítima defesa própria.

Contra‑minutado o recurso (fls. 150/152), a r. decisão recorrida foi mantida (fl. 158).

A D. Procuradoria de Justiça manifestou‑se pelo não provimento do recurso (fls. 162/164).

É, em síntese, o relatório.

O recurso procede.

Insta consignar, inicialmente, que, neste momento da persecução penal, é cabível, apenas, um juízo de admissibilidade da acusação, nos termos do art. 408, do Cód. de Processo Penal.

Quanto à absolvição sumária, prevista pelo art. 411, do Cód. Penal, considerado o princípio norteador do presente momento da persecução penal, que é o da prevalência do interesse público, só é cabível, excepcionalmente, quando a hipótese de exclusão do crime ou da possibilidade de aplicação da pena restar inequívoca.

O momento oportuno para aprofundado exame e valoração da prova é o julgamento em plenário.

Fixados estes parâmetros e, dessa forma, considerados os elementos de prova colhidos ao longo da persecução penal, verifica‑se que a hipótese é de acolhimento da tese defensiva.

Há, nos autos, duas versões colidentes. (grifamos)

O acusado, após permanecer em silêncio na fase extrajudicial (fl. 9), ao ser interrogado juízo, alegou ter agido em legítima defesa própria (fls. 62/63).

Este relato é corroborado pelo depoimento da testemunha de defesa presencial Laura Galvão de Queiroz (fl. 94).

Por outro lado, o ofendido apresentou relato no sentido de que foi agredido pelo recorrente (fls. 8/9 e 79/verso).

As declarações do ofendido encontram alguma ressonância no depoimento da única testemunha de acusação presencial, cujos termos encontram-se às fls. 7/8 e 78/verso (proc. 32/00). (grifamos)

As demais testemunhas ouvidas durante a persecução penal nada presenciaram (fls. 7, 80, 93, 95 e 101).

Pelo que verte dos autos, houve acalorada discussão entre recorrente e ofendido, em razão do local onde este teria estacionado seu veículo, ou seja, onde há guia rebaixada defronte da residência daquele.

Enquanto que o relato do recorrente encontra seguro amparo em depoimento de testemunha de defesa presencial, o relato da única testemunha de acusação presencial deve ser recebido com reservas, pois, além de professar a mesma religião e freqüentar a mesma igreja, no que concerne à dinâmica do fato gerador do presente processo, apresenta algumas divergências com o relato do ofendido. (grifamos)

Infere‑se do relato da testemunha de acusação que a discussão entre acusado e ofendido teria começado quando este ainda estava fora de seu veículo, enquanto que, segundo o ofendido, a discussão começou quando já se encontrava no interior de seu automóvel.

Há que se considerar, ainda, que a testemunha de acusação em questão referiu que o recorrente e o ofendido atracaram‑se, o que sugere agressões mútuas, enquanto que este referiu, tão somente, que teria sido agredido por aquele.

Quanto à alegação do ofendido, em consonância com o depoimento da testemunha de acusação em questão, no sentido de que, embora já estivesse no interior de seu veículo, voltou a sair para tirar satisfações junto ao recorrente, por ter este batido com um objeto contra a porta de seu automóvel, dadas as apontadas deficiências da prova oral da acusação, não comporta acolhimento.

Entretanto, embora a motivação alegada não comporte acolhimento, a admissão de que deixou seu veículo para tirar satisfações junto ao recorrente, constitui indício razoável a reforçar o relato deste de que foi atacado e defendeu-se com golpes de martelo.

É preciso ter em consideração, ainda, que o ofendido sofreu lesões corporais de natureza leve (fl. 51).

Por derradeiro, considerada a atividade profissional declinada pelo recorrente, sem que haja prova em sentido contrário, não é despropositado que tivesse consigo o martelo apreendido, que, segundo constatado pela perícia, possuía 245 milímetros de comprimento e 280 gramas de peso (fl. 48).

Como se vê, de rigor o acolhimento da versão do réu, no sentido de que agiu em legítima defesa, dado o seguro apoio que sua versão encontra no conjunto probatório colhido ao longo da persecução penal.

Face ao exposto, meu voto dá provimento ao recurso para absolver, sumariamente, Luiz Fernando Galvão de Queiroz, da imputação  de  se achar incurso no art. 121, caput, combinado com o art. 14, II, ambos do Cód. Penal, com fundamento no art. 411, do Cód. de Proc. Penal.

 (a) NUEVO CAMPOS

                       Relator” (fls. 168/172)



Assim decidindo, o v. acórdão recorrido contrariou ou mesmo negou vigência aos art. 408, caput, e art. 411, ambos do Código de Processo Penal, legitimando interposição do presente Recurso Especial, pela alínea “a”, do permissivo constitucional.

2.  DA NEGATIVA DE VIGÊNCIA À LEI FEDERAL.

             
Preceituam os art. 408, caput, e art. 411, ambos do Código de Processo Penal:

 “Art. 408. Se o juiz se convencer da existência do crime e de indícios de que seja o réu o seu autor, pronunciá-lo-á, dando os motivos do seu convencimento. ...”

“Art. 411.  O Juiz absolverá desde logo o réu, quando se convencer da   existência de circunstância que exclua o crime ou isente de pena o réu (arts. 17, 18, 19, 22 e 24 § 1o, do Código Penal), recorrendo de  ofício, da sua decisão. Este recurso terá  efeito suspensivo e será sempre para o Tribunal de Apelação”.

                   Pelos termos do v. acórdão recorrido e respectivo Voto, restou incontroverso o reconhecimento da existência de um atentado contra a vida e que o Recorrido foi o seu autor, tanto que não foi proferida decisão de impronúncia ou mesmo desclassificatória, estando assim, preenchidos os requisitos do art. 408, caput, do Código de Processo Penal, o que justificaria pronúncia.



Foi, no entanto, o Recorrido absolvido sumariamente.



Dissertando sobre a absolvição sumária, destacaram:



ESPÍNOLA  FILHO: 

“... Um ponto é de assentar, com caráter definitivo.  Seja qual for o motivo determinante da absolvição, é mister haja uma prova concludente, cabal, ampla, plena, perfeitamente convincente da inexistência do rime,  da não autoria, da exclusão da criminalidade, da exclusão da punibilidade ou da  exclusão da responsabilidade. ...”

(Código  Penal  Brasileiro  Anotado,  v. IV, ed.  Borsoi, 1955, p. 282)

     

FREDERICO MARQUES:

“ ... a absolvição sumária só se justifica quando indiscutível a  inocência  do réu ...”

(Elementos de  Direito Processual Penal, v. III, ed. Forense, 1970, p.182). 

  

MAGALHÃES NORONHA:

“... A sentença, que declarar existente uma dessas causas, há de apoiar-se em prova líquida, considerando que está subtraindo o réu do seu juiz natural que é o júri. ...”

(Curso de Direito Processual Penal, ed. Saraiva, 1986,  p. 254).  



HERMÍNIO  MARQUES  PORTO:

 “... de modo pronto, fácil, incontroverso, ser vista à tona, não sendo, pois, permitida conclusão absolutória decorrente de ampliativo e comparativo estudo de nuanças de diversas fontes de prova para   justificar a aceitação de uma das versões  em conflitância.”

(Júri,   ed.  RT, 1973, p. 148).



JÚLIO FABBRINI MIRABETE:

“... A absolvição sumária nos crimes de competência do Júri exige uma prova segura, incontroversa, plena, límpida, cumpridamente demonstrada e  escoimada  de qualquer dúvida  pertinente à justificativa ou dirimente, de tal forma que a formulação de um juízo de admissibilidade da acusação  representaria  uma  verdadeira  injustiça.  Não pode  o juiz, assim, absolver  o réu nos termos do art. 386, VI, se não existir prova suficiente para a condenação, se entender que  não há indícios de autoria deve impronunciar  o acusado. ...”

(Código de  Processo Penal  Interpretado, ed. Atlas, 1994, p. 493).

               
Pacífico, portanto, o entendimento de que somente se justifica o reconhecimento de excludente de ilicitude, ao final da judicium accusationis,  diante de prova segura, concreta, incontroversa.



No caso,  o  v.  acórdão  recorrido   iniciou   advertindo  que: “... Há, nos autos, duas versões colidentes....” (fls. 169), e seguindo destaca que: “... o ofendido apresentou relato no sentido de que foi agredido pelo recorrente ... As declarações do ofendido encontram alguma ressonância no depoimento da única testemunha de acusação presencial ...” (fls. 170).



Se o próprio v. acórdão recorrido reconhece existir nos autos “... duas versões colidentes ...”, sendo uma delas a apresentada pelo ofendido, no sentido de que “... foi agredido pelo recorrente ...”, versão que encontra “... alguma ressonância no depoimento da única testemunha de acusação presencial ...”, com a devida vênia, mesmo presente outra versão, apresentada pelo Recorrido e confirmada, de certa forma, por outros elementos de prova, sendo, portanto, colidentes, nos termos em que elaborado o Voto do digno Desembargador Relator, não há como se concluir seja o conjunto probatório seguro, consistente, incontestável, no sentido de que teria o Recorrido agido amparado pela excludente de ilicitude - legítima defesa - como o fez o v. acórdão recorrido.



O exercício mental exigido pelo v. acórdão recorrido, confrontando os elementos de prova, é suficiente para se concluir pela incerteza da legítima defesa.



Vale destacar que o fato da testemunha presencial, arrolada pela acusação, “... professar a mesma religião e freqüentar a mesma igreja ...” do Recorrido (fls. 170), não retira, por si, a credibilidade do seu testemunho. Suspeição e impedimento, exigiam contradita e comprovação do alegado, do que não se tem notícia.



E mais, “... algumas divergências com o relato do ofendido ...”,  referente a ter a discussão se iniciado dentro ou fora de um  veículo (fls. 170), não normais, e não comprometem o testemunho, não se apresenta suficiente para retirar sua credibilidade, ou mesmo a reforçar a tese da legítima defesa.   



Sobre a necessidade de prova segura, consistente, da excludente de ilicitude, a permitir o seu reconhecimento nessa fase processual, como atesta a doutrina, é a jurisprudência firmada, inclusive, pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, tanto que em v. acórdão relatado pelo eminente Desembargador JARBAS MAZZONI, em hipótese análoga, decidiu, pela sua Colenda Primeira Câmara Criminal, que:

“A absolvição sumária pretendida com base na excludente da legítima  defesa, prevista no art. 411 do CPP, só pode ser reconhecida no ‘judicium  accusationis’, quando ressalvada plena e estreme de dúvida, pois na ausência de prova segura  transfere-se  o julgamento da matéria   ao Tribunal do Júri, conforme prevê o art. 5o, XXXVIII, da CF.”

(RSE nº 229.969.3/2 -  RT  746:586).

                
O ínclito Relator indica inúmeros precedentes que enfatizam a necessidade de demonstração dos pressupostos da justificativa ou dirimente; afirmam, deva se apresentar indiscutível para fundamentar a absolvição sumária: RSE nº 183.239-3 - 01.08.94; RSE nº 152.523-3 - 21.03.94;  RSE nº 146.205.3 - 03.11.94; RSE nº 147.657.3 - 15.12.94; RJTJSP 89:357,  97:434-8 e 99:407; RT 424:346, 580:415, 584:419, 583:352 e 593:412).   



Dentre as decisões destaca-se.

“Tanto a legítima defesa como a excludente  do estrito  cumprimento de dever legal só podem ser reconhecidas no ‘judicium accusationis’ quando resultem comprovadas com tal força e  com  clareza  de tal ordem  que  a  formulação de juízo de admissibilidade da acusação  representaria manifesta injustiça.   Assim,  a   menor restrição  que uma ou outra dessas causas de licitude comporte basta para que o julgamento da matéria se transfira ao Tribunal do Júri” (RT  604:352).

                    Em várias outras oportunidades assim se orientaram  os pronunciamentos dessa mesma elevada Corte:

“As justificativas, as dirimentes e as demais hipóteses legais que isentem o réu de pena ou excluam a punibilidade, pressuposto da culpabilidade, só podem ser acolhidas na pronúncia se  cristalinamente  provadas.

Havendo necessidade de incursão no campo probatório, com sopesamento e confrontos de provas, o deslinde da matéria passa a ser do Plenário do Júri, a quem compete julgar ou não a acusação, ‘ex vi’ do mandamento constitucional.”

(RSE nº 209.735.3/9 - j. 17.09.96 - RT 736:634)



E também:

“Para a absolvição sumária com base na legítima defesa é mister que haja prova perfeitamente convincente da presença da causa  de exclusão do crime, de modo que a formulação de um juízo de admissibilidade da acusação represente manifesta injustiça, pois subsistindo controvérsia o julgamento se transfere para o Tribunal do Júri.”

(RSE nº 230.345.3/0-00- j. 04.05.98 - RT  758:524).



Como advertiu o Colendo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL:

“Mínima  que seja a hesitação da prova a respeito, impõe-se  a  pronúncia, para   que  a  causa  seja submetida  ao Júri, juiz natural dos crimes  dolosos contra a vida, por força de mandamento constitucional”    (RTJ 63:833).

     “O juízo de deliberação, subjacente   à   sentença   de pronúncia, impõe limitações  jurídicas  à   atividade  processual do órgão judiciário de que emana, pois este  não poderá, sob  pena de ofender  o  postulado  da igualdade das partes e de usurpar  a  competência do Tribunal do Júri, analisar com  profundidade  o mérito da causa,   e nem proceder a  apreciação crítica  e  valoração das provas colhidas  ao  longo  da   persecução  penal” (RTJ 140:917 - Min.  CELSO  DE  MELLO).



O Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, manifestou-se  no mesmo sentido:           

“Para que haja o acolhimento da absolvição sumária, nos termos  do art. 411  do CPP,   em  crimes de   competência do Tribunal do Júri,  é   necessária  a  existência de prova   incontroversa, límpida,  estreme  de   dúvida”  (RECrim Nº 11.815 - j.  14.11.96  - RT  741:670).

“A absolvição  sumária  só  pode ocorrer  quando  a  excludente  de  culpabilidade se  apresentar   estreme  de  dúvida.     Impõe-se  a pronúncia   sempre  que  haja prova  da  materialidade do  crime e  indícios  de  autoria  nos   delitos  da   competência  do Júri” (RECrim Nº 11.787-  j. 14.11.96 -  Des.  DEUSDEDIT  MAIA  - RT 739:670).



Essa, também, a orientação  seguida pelo Colendo Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul:

“Júri.  Legítima defesa.    Excesso. O excesso do exercício da legítima defesa  não se afere pelo  número de facadas, mas quando estas são desferidas exageradamente,  em  diversas  partes do corpo, inclusive nas   costas, a  demonstrar  que  a  reação cresceu em intensidade além do razoável  para   fazer  cessar a  agressão,   haverá o excesso de defesa”    (RSE   Nº 29.004-0-  2a  T - j.  12.2.92-  Des. NILDO DE CARVALHO  - RT 682:359).



É certo, o próprio v. acórdão recorrido é expresso no sentido de que a sentença de pronúncia, nos termos do art. 408, do Código de Processo Penal, constitui um mero juízo de admissibilidade do julgamento da causa pelo Tribunal do Júri e, que a absolvição sumária, nos termos do art. 411, do mesmo diploma processual, só é cabível excepcionalmente, quando restar inequívoca a hipótese de exclusão do crime ou causa de isenção de pena, não comportando, no momento, aprofundado exame das provas, o que deve ser reservado para o julgamento em plenário (fls. 169), no entanto, não menos certo é que, é o próprio v. acórdão recorrido que segue justamente se contrapondo, analisando com profundidade o conjunto probatório, para concluir pela existência de duas versões colidentes, uma delas em desfavor do Recorrido embasada nas palavras da vítima e testemunha presencial arrolada pela acusação e, mesmo assim, conclui pela absolvição sumária, afrontando tais dispositivos de lei federal.

3. DO  PEDIDO  DE  REFORMA.

Ante o exposto, demonstrado fundamentadamente a contrariedade  ou  negativa  de vigência aos art. 408, caput, e art. 411, ambos do Código de Processo Penal, aguarda o Recorrente seja DEFERIDO o processamento do presente Recurso Especial por essa Egrégia Presidência, bem como seja oportunamente CONHECIDO e PROVIDO pelo Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA para, cassado o v. acórdão impugnado, restabelecer a r. sentença de pronúncia, para que seja o Recorrido submetido a julgamento por seus próprios pares.



São Paulo, 31 de julho de 2007.

= LUIZ ANTONIO CARDOSO =

Procurador de Justiça
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